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DISCIPLINA OBRIGATÓRIA DA LINHA DE PESQUISA II 

ÉTICA, RISCO E LIMITES À ATIVIDADE EMPRESARIAL - 30 h  

EMENTA: 

EMPRESA. LIMITES LEGAIS E ÉTICOS À ATIVIDADE EMPRESARIAL. COMPLIANCE. 
 

OBJETIVOS EDUCACIONAIS: 

CONTEXTUALIZAR O ALUNO SOBRE AS REFLEXÕES ATUAIS ENVOLVENDO O 

COMPLIANCE NO BRASIL E NO DIREITO COMPARADO. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

ESTIMULAR O ALUNO A DESENVOLVER REFLEXÕES CRÍTICAS SOBRE A LEGISLAÇÃO 

ANTICORRUPÇÃO E SOBRE O DESAFIO DE IMPLEMENTAR O PROGRAMA DE 

COMPLIANCE NAS ORGANIZAÇÕES EMPRESARIAIS. 

BIBLIOGRAFIAS: 

01. AZEVEDO, DAVID TEIXEIRA DE; AZEVEDO, ANDRÉ DIAS DE. A LEI 

ANTICORRUPÇÃO E OS PROGRAMAS DE COMPLIANCE. IN: SILVEIRA, RENATO DE 

MELLO JORGE; RASSI, JOÃO DANIEL (ORG.). ESTUDOS EM HOMENAGEM A 

VICENTE GRECCO FILHO. SÃO PAULO: LIBERARS, 2014.  

02. CAPANEMA, RENATO DE OLIVEIRA. INOVAÇÕES DA LEI Nº 12.846/2013. IN: 

NASCIMENTO, MELILLO DINIS DO (ORG.). LEI ANTICORRUPÇÃO EMPRESARIAL: 

ASPECTOS CRÍTICOS À LEI Nº 12.846/2013. BELO HORIZONTE: FORUM, 2014.  

03. CARVALHO, PAULO ROBERTO GALVÃO DE. LEGISLAÇÃO ANTICORRUPÇÃO NO 

MUNDO: ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE A LEI ANTICORRUPÇÃO BRASILEIRA, O 

FOREINGN CORRUPT PRACTICES ACT NORTE-AMERICANO E O BRIBERY ACT DO 

REINO UNIDO. IN: SOUZA, JORGE MUNHÓS DE; QUEIROZ, RONALDO PINHEIRO DE 

(ORG.). LEI ANTICORRUPÇÃO. SALVADOR: JUSPODIVM, 2015. 

04. CARVALHOSA, MODESTO. CONSIDERAÇÕES SOBRE A LEI ANTICORRUPÇÃO DAS 

PESSOAS JURÍDICAS. SÃO PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS, 2015. 2ª TIRAGEM. 

05. GONSALES, ALESSANDRA. COMPLIANCE, A NOVA REGRA DO JOGO. SÃO PAULO: 

LEC, 2016. 

06. LEONEL, RICARDO DE BARROS. REFLEXÕES SOBRE A DENOMINADA LEI 

ANTICORRUPÇÃO (LEI Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 2013). IN: SILVEIRA, 

RENATO DE MELLO JORGE; RASSI, JOÃO DANIEL (ORG.). ESTUDOS EM 

HOMENAGEM A VICENTE GRECCO FILHO. SÃO PAULO: LIBERARS, 2014.  

07. MACHADO, PEDRO ANTONIO DE OLIVEIRA. O ACORDO DE LENIÊNCIA E A LEI DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA: UMA INTEGRAÇÃO NECESSÁRIA. MARÍLIA: 

UNIMAR (DISSERTAÇÃO DE MESTRADO), 2016.  
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08. MARTINS, JOSÉ ALBERTO MONTEIRO. O COMPLIANCE ANTICORRUPÇÃO 

EMPRESARIAL NO BRASIL E A FORTE INFLUÊNCIA EXERCIDA PELA LEGISLAÇÃO 

DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. CURITIBA: CENTRO UNIVERSITÁRIO 

CURITIBA (DISSERTAÇÃO DE MESTRADO), 2016.  

09. RODAS, JOÃO GRANDINO; CARVALHO, VINICIUS MARQUES. COMPLIANCE E 

CONCORRÊNCIA. SÃO PAULO: RT, 2016. 

SITES A SEREM CONSULTADOS: 

HTTP://WWW.LECNEWS.COM/ 

HTTP://WWW.IBDEE.ORG.BR/ 

HTTP://WWW.ETCO.ORG.BR/ 

HTTP://WWW.CGU.GOV.BR/ 

HTTP://WWW.JUSTICE.GOV/CRIMINAL/FRAUD/FCPA  

HTTP://WWW.SEC.GOV/SPOTLIGHT/FCPA  

BIBLIOGRAFIAS COMPLEMENTARES 

01. ALMEIDA, SAMY SANCHES DE. CRISE DOS DERIVATIVOS: REFORMA DODD-FRANK 

E O CLEARING CENTRALIZADO. REVISTA DE DIREITO MERCANTIL, INDUSTRIAL, 

ECONÔMICO E FINANCEIRO, SÃO PAULO, V. 157, P.167-185, JAN. 2011. MALHEIROS 

EDITORES.  

DISPONÍVEL EM: 

<HTTPS://APP.VLEX.COM/#WW/SEARCH/CONTENT_TYPE:4+JURISDICTION:BR/TOO

+BIG+TO+FAIL/WW/VID/432016710>. ACESSO EM: 15 OUT. 2016. 

02. AMARAL, ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO. O PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE NO 

DIREITO ADMINISTRATIVO. REVISTA BRASILEIRA DE DIREITO PÚBLICO, BELO 

HORIZONTE, V. 2, N. 1, P.9-16, JUL./SET. 2003. 

03. ARAGÃO, ALEXANDRE SANTOS DE. O SERVIÇO PÚBLICO E AS SUAS CRISES. 

INTERESSE PÚBLICO – IP BELO HORIZONTE, NO. 46, ANO 9, NOV DEZ 2007. 

04. ARAÚJO, KLEBER MARTINS DE. RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA DA PESSOA 

JURÍDICA NA LEI ANTICORRUPÇÃO. IN: SOUZA, JORGE MUNHOS DE; QUEIROZ, 

RONALDO PINHEIRO DE (ORG.). LEI ANTICORRUPÇÃO. SALVADOR: JUSPODIVM, 

2015.  

05. ASCANIO, ANLLY GASELA. POLICÍA ADMINISTRATIVA. DISPONÍVEL EM: 

<HTTP://WWW.MONOGRAFIAS.COM/TRABAJOS75/POLICIA-

ADMINISTRATIVA/POLICIA-ADMINISTRATIVA.SHTML> ACESSO EM 15 DE 

NOVEMBRO DE 2014. 

06. ASHLEY, PATRÍCIA ALMEIDA. ÉTICA E RESPONSABILIDADE SOCIAL NOS 

NEGÓCIOS. SÃO PAULO: SARAIVA, 2002. 
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07. BARBOZA, MÁRCIA NOLL. CEM PERGUNTAS E RESPOSTAS SOBRE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. ESMPU, 2008. DISPONÍVEL EM 

<HTTPS://ESCOLA.MPU.MP.BR/LINHA-EDITORIAL/OUTRAS-

PUBLICACOES/100%20PERGUNTAS%20E%20RESPOSTAS%20VERSAO%20FINAL%2

0EBOOK.PDF> ACESSO EM 25 DE MAIO DE 2016. 

08. BARROSO, LUÍS ROBERTO. TEMAS DE DIREITO CONSTITUCIONAL. RIO DE 

JANEIRO: RENOVAR, 2002. 

09. BESSA, FABIANE. RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS EMPRESAS PRÁTICAS SOCIAIS 

E REGULAÇÃO JURÍDICA. RIO DE JANEIRO: LUMEN JURIS, 2006. 

10. BONFIM, NATÁLIA BERTOLO. A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA NA LEI ANTICORRUPÇÃO. REVISTA DOS TRIBUNAIS, SÃO PAULO, V. 103, 

N. 947, P. 91-118, SET. 2014 

11. BOWEN, HOWARD R.. RESPONSABILIDADES SOCIAIS DO HOMEM DE NEGÓCIOS. 

RIO DE JANEIRO: CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA S/A, 1957. TRADUÇÃO OCTÁVIO ALVES 

VELHO. 

12. BRAGA NETO, FELIPE PEIXOTO. UMA HIPÓTESE DE RESPONSABILIDADE OBJETIVA 

NA ORDEM JURÍDICA BRASILEIRA? O ESTADO COMO VÍTIMA DE ATOS LESIVOS. IN: 

SOUZA, JORGE MUNHÓS DE; QUEIROZ, RONALDO PINHEIRO DE (ORG.). LEI 

ANTICORRUPÇÃO. SALVADOR: JUSPODIVM, 2015.  

13. BRANCO, FERNANDO CASTELO. REFLEXÕES SOBRE O ACORDO DE LENIÊNCIA. IN: 

VILARD, CELSO SANCHEZ; PEREIRA, FLÁVIA RAHAL BRESSER; DIAS NETO, 

THEODOMIRO (COOR.). CRIMES ECONÔMICOS E PROCESSO PENAL. SÃO PAULO: 

SARAIVA, 2008. (GV LAW) 

14. BRADLEY JR., ROBERT. ON THE ORIGINS OF THE SHEMAN ANTITRUST ACT. 

DISPONÍVEL EM: 

<HTTP://OBJECT.CATO.ORG/SITES/CATO.ORG/FILES/SERIALS/FILES/CATO-

JOURNAL/1990/1/CJ9N3-13.PDF>. ACESSO EM 10 DE ABRIL DE 2016. 

15. BRASIL, CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO. A RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS 

EMPRESAS NO COMBATE À CORRUPÇÃO. DISPONÍVEL EM 

<HTTP://WWW3.ETHOS.ORG.BR/CEDOC/A-RESPONSABILIDADE-SOCIAL-DAS-

EMPRESAS-NO-COMBATE-ACORRUPCAO/#. VM-_LJCSISO>. ACESSO EM 15 DE 

FEVEREIRO DE 2016. 

16. BRASIL, CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO. COMO IMPLEMENTAR MEDIDAS DE 

INTEGRIDADE. DISPONÍVEL EM <HTTP://WWW.CGU.GOV.BR/ASSUNTOS/ETICA-E-

INTEGRIDADE/SETOR-PRIVADO/COMO-IMPLEMENTAR-MEDIDAS-

DEINTEGRIDADE>. ACESSO EM 29 DE MARÇO DE 2016. 

17. BREIER, RICARDO. AUTORREGULAÇÃO IMPACTA DIREITO PENAL EMPRESARIAL. 

REVISTA CONSULTOR JURÍDICO, 28.09.2013. DIVULGADO EM < 

HTTP://WWW.CONJUR.COM.BR/2013-SET-28/AUTORREGULACAO-PRODUZ-

IMPACTOS-DIREITO-PENAL-EMPRESARIAL#AUTHOR> ACESSO EM 18 DE 

NOVEMBRO DE 2014. 
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18. BRETZIUS, MATTHEW. DEFINING COMPLIANCE FOR YOUR ORGANIZATION, 2013. 

DIVULGADO EM: <HTTP://COMMUNITY.AIIM.ORG/BLOGS/MATTHEW-

BRETZIUS/2013/07/10/ DEFINING-COMPLIANCE-FOR-YOUR-ORGANIZATION>.. 

ACESSO EM 15 DE MARÇO DE 2016.  

19. BRITISH BANKERS ASSOCIATION. ANTI-BRIBERY AND CORRUPTION GUIDANCE -  

PRACTICAL GUIDANCE FOR THE BANKING SECTOR IN COMPLYING WITH THE 

BRIBERY ACT 2010 AND MEETING FCA OBLIGATIONS –MAY 2014. DISPONÍVEL EM 

<HTTPS://WWW.BBA. ORG.UK/POLICY/FINANCIAL-CRIME/ANTI-BRIBERY-AND-

CORRUPTION/ANTI-BRIBERY-AND-CORRUPTION-GUIDANCE>/. ACESSO EM 8 DE 

AGOSTO DE 2014. 

20. CAETANO, MARCELLO. MANUAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO. COIMBRA: 

EDIÇÕES ALMEDINA, 2005 

21. CAPEZ, FERNANDO; PRADO, STELA. TÍTULO IX DOS CRIMES CONTRA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. IN: ______. CÓDIGO PENAL COMENTADO. 4. ED. SÃO 

PAULO: SARAIVA, 2013. 

22. CARVALHO, VINÍCIUS MARQUES DE. COMPLIANCE – CONCORRÊNCIA, 

EFETIVIDADE E TRANSPARÊNCIA. PUBLICADO EM 1 DE OUTUBRO DE 2015. 

DIVULGADO EM: <HTTP://JOTA.UOL.COM.BR/COMPLIANCE-CONCORRENCIA-

EFETIVIDADE-E-TRANSPARENCIA>. ACESSO EM 16 DE ABRIL DE 2016. 

23. CASTRO, RAFAEL GUEDES DE. AUTORREGULAÇÃO REGULADA E OS PROGRAMAS 

DE COMPLIANCE CRIMINAL. DISPONÍVEL EM:  

<HTTP://WWW2.PUCPR.BR/REOL/EVENTOS/CICPG/TRA 

BALHO.PHP?DD0=13975&DD90= 16BD09DA6F>. ACESSO EM 12 DE DEZEMBRO DE 

2015. 

24. CEZAR, RODRIGO FAGUNDES. PERSPECTIVAS SOBRE A REGULAÇÃO FINANCEIRA 

DOS ESTADOS UNIDOS EM UM CONTEXTO PÓS-CRISE. REVISTA MURAL 

INTERNACIONAL, RIO DE JANEIRO, V. 6, P.50-64, AGO. 2015. REVISTA ELETRÔNICA, 

E-ISSN: 2177-7314. UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. DISPONÍVEL 

EM: 

<HTTP://WWW.EPUBLICACOES.UERJ.BR/INDEX.PHP/MURALINTERNACIONAL/ARTIC

LE/VIEW/16554/13681>. ACESSO EM: 15 OUT. 2016. 

25. COELHO, FÁBIO ULHÔA. CURSO DE DIREITO COMERCIAL. VOL. 1. 6. ED. SÃO 

PAULO: SARAIVA, 2002. 

26. COELHO, FÁBIO ULHÔA. CURSO DE DIREITO CIVIL. VOL. 2. SÃO PAULO: EDITORA 

SARAIVA, 2004. 

27. CONTROLADORIA GERAL DA UNIA E INSTITUTO ETHOS DE EMPRESAS E 

RESPONSABILIDADE SOCIAL. A RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS EMPRESAS NO 

COMBATE À CORRUPÇÃO. DIVULGADO EM:  DISPONÍVEL EM: 

<HTTP://WWW3.ETHOS.ORG.BR/WP-

CONTENT/UPLOADS/2013/10/PACTO_EMPRESARIAL-

RESP_DAS_EMP_NO_COMB_CORRUP.PDF> ACESSO EM 15 DE ABRIL DE 2016. 
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28. CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO  – PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. DISPONÍVEL 

EM  <HTTP://WWW.CGU.GOV.BR/NOTICIAS/2014/10/OCDE-DESTACA-INICIATIVAS-

BRASILEIRAS-DE-COMBATE-A-CORRUPCAO-EMPRESARIAL-E-INTERNACIONAL>. 

ACESSO EM 15 FEV. 2015. 

29. CONVENÇÕES INTERNACIONAIS, ELABORAÇÃO LEGISLATIVA. DISPONÍVEL EM  

HTTP://PORTAL.MJ.GOV.BR/MAIN.ASP?VIEW={CEAF6121-6220-440A-A549-

983CFF943 CCA}&BROWSERTYPE=IE&LANGID=PT-

BR&PARAMS=ITEMID%3D%7BD3474CB1-E214-4569-8D06-

03BA301D1093%7D%3B&UIPARTUID=%7B2868BA3C-1C72-4347-BE11-

A26F70F4CB26%7D>.   ACESSO EM 16 FEV. 2015. 

30. CORDEIRO, NÉFI. DELAÇÃO PREMIADA NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA. REVISTA DA 

AJURIS, PORTO ALEGRE, V. 37, P.273-296, MAR. 2010. N. 117. 

31. COSTA, FERNANDA UCHOA. A DEFESA DA CONCORRÊNCIA NO SETOR BANCÁRIO. 

REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO MILTON CAMPOS, VOL. 4, ANO 2006, ISSN 

1679 – 4524, QUALIS B3, CAPES 01415 -078. DIVULGADO EM: 

<WWW.REVSITADIR.MCAMPOS.BR 

/PRODUCAOCIENTIFICA/ARTIGOS/FERNANDAUCHOA.PDF> ACESSO EM: 15 DE 

DEZEMBRO DE 1914. 

32. CRETELLA JUNIOR, JOSÉ. ELEMENTOS DE DIREITO CONSTITUCIONAL. 4. ED. SÃO 

PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS, 2001. 

33. DINIZ, EDUARDO SAAD. FRONTERAS DEL NORMATIVISMO: A EJEMPLO DE LAS 

FUNCIONES DE LA INFORMACIÓN EN LOS PROGRAMAS DE CRIMINAL 

COMPLIANCE.   REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO (USP) V. 108 (2013), PÁG. 439. 

DIVULGADO EM <HTTP://WWW.REVISTAS.USP.BR/RFDUSP/ARTICLE/VIEW/67992>. 

<HTTP://DX.DOI.ORG/10.11606/ISSN.2318-8235.V108I0P415-441>. QUALI CAPES 

0303-9838   B3. ACESSO EM 10 DE MARÇO DE 2016. 

34. DINIZ, CLÁUDIO SMIRNE. DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

RESPONSABILIZAÇÃO, COMENTÁRIOS À LEI ANTICORRUPÇÃO. SÃO PAULO: 

EDITORA ALMEDINA BRASIL, 2014. 

35. DI PIETRO, MARIA SYLVIA ZANELLA. DIREITO ADMINISTRATIVO. 29. ED. SÃO 

PAULO: ED. FORENSE, 2016. 

36. ELLIOTT, KIMBERLEY AN. CORRUPÇÃO COMO UM PROBLEMA DE LEGISLAÇÃO 

INTERNACIONAL: RECAPITULAÇÃO E RECOMENDAÇÕES. IN: ELLIOTT, KIMBERLEY 

AN (ORG.). A CORRUPÇÃO E A ECONOMIA GLOBAL. BRASÍLIA: EDITORA 

UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, 2002. TRADUÇÃO DE: MARSEL NASCIMENTO 

GONÇALVES DE SOUZA. 

37. ELLIS, MATTESON. FCPAMÉRICAS. LISTA GERAL DE RED FLAGS DE CORRUPÇÃO 

DE TERCEIROS. DISPONÍVEL EM: HTTP://FCPAMERICAS.COM/PORTUGUESE/LISTA-

GERAL-DE-RED-FLAGS-DE-CORRUPCAO-DE-TERCEIROS/# 

STHASH.2UNIHZ2U.DPUF. ACESSO EM 9 DE AGOSTO DE 2015. 

38. FERNANDES, JORGE ULISSES JACOBY; COSTA, KARINA AMORIM SAMPAIO. 

BREVES COMENTÁRIOS À LEI DE RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E CIVIL 
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DE PESSOAS JURÍDICAS PELA PRÁTICA DE ATOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA NACIONAL OU ESTRANGEIRA. IN: NASCIMENTO, MELILLO DINIS DO 

(ORG.). LEI ANTICORRUPÇÃO EMPRESARIAL: ASPECTOS CRÍTICOS À LEI Nº 

12.846/2013. BELO HORIZONTE: FORUM, 2014. 

39. FERRAZ, LUCIANO. REFLEXÕES SOBRE A LEI Nº 12.846/2013 E SEUS IMPACTOS 

NAS RELAÇÕES PÚBLICO-PRIVADAS: LEI DE IMPROBIDADE EMPRESARIAL E NÃO 

LEI ANTICORRUPÇÃO. REVISTA BRASILEIRA DE DIREITO PÚBLICO – RBDP, BELO 

HORIZONTE, ANO 12, N. 47, OUT./DEZ. 2014. DISPONÍVEL EM: 

<HTTP://WWW.EDITORAFORUM.COM.BR/EF/WPCONTENT/UPLOADS/2015/05/LEI-

ANTICORRUPCAO-ARTIGO-LUCIANO-FERRAZ.PDF>. ACESSO EM: 08 DEZ. 2016. 

40. FIDALGO, CAROLINA BARROS; CANETTI, RAFAELA COUTINHO. OS ACORDOS DE 

LENIÊNCIA NA LEI DE COMBATE À CORRUPÇÃO. IN: SOUZA, JORGE MUNHÓS DE; 

QUEIROZ, RONALDO PINHEIRO DE (ORG.). LEI ANTICORRUPÇÃO. SALVADOR: 

JUSPODIVM, 2015.  

41. FIGUEIREDO, VISEU LEONARDO. LIÇÕES DE DIREITO ECONÔMICO. SÃO PAULO: 

ED. FORENSE LTDA.5ª EDIÇÃO, P. 48 A 57. 

42. FINGER, ANA CLÁUDIA. SERVIÇO PÚBLICO: UM  INSTRUMENTO DE 

CONCRETIZAÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS. REVISTA DE DIREITO 

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL AEC. BELO HORIZONTE, ANO 3, NO. 12, 

ABRIL JUNHO 2003. 

43. FORGIONI, PAULA. OS FUNDAMENTOS DO ANTITRUSTE. 3ª ED. SÃO PAULO: RT, 

2008, PP. 69/70. 

44. GABARDO, EMERSON; CASTELLA, GABRIEL MORETTINI E. A NOVA LEI 

ANTICORRUPÇÃO E A IMPORTÂNCIA DO COMPLIANCE PARA AS EMPRESAS QUE 

SE RELACIONAM COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. A&C – REVISTA DE DIREITO 

ADMINISTRATIVO & CONSTITUCIONAL, BELO HORIZONTE, N. 60, P.129-147, 

ABR./JUN. 2015. ANO 15. DISPONÍVEL EM: 

<HTTP://WWW.EDITORAFORUM.COM.BR/EF/WP-CONTENT/UPLOADS/2015/08/LEI-

ANTICORRUPCAOCOMPLIANCE. PDF>. ACESSO EM: 15 NOV. 2016. 

45. GARCIA, EMERSON. DA CORRUPÇÃO. IN: GARCIA, EMERSON; ALVES, ROGÉRIO 

PACHECO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 5. ED. RIO DE JANEIRO: LUMEN JURIS, 

2010.  

46. GARCIA, EMERSON. DOS PRINCÍPIOS REGENTES DA PROBIDADE. IN: GARCIA, 

EMERSON; ALVES, ROGÉRIO PACHECO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 5. ED. 

RIO DE JANEIRO: LUMEN JURIS, 2010A. CAP. 2.  

47. GABARDO, EMERSON. INTERESSE PÚBLICO E SUBSIDIARIEDADE. BELO 

HORIZONTE:ED. FÓRUM, 2009. 

48. GLYNN, PATRICK; KOBRIN, STEPHEN J.; NAÍM, MOISÉS. A GLOBALIZAÇÃO DA 

CORRUPÇÃO. IN: ELLIOTT, KIMBERLEY AN (ORG.). A CORRUPÇÃO E A ECONOMIA 

GLOBAL. BRASÍLIA: EDITORA UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, 2002. P. 28-57. 

TRADUÇÃO DE: MARSEL NASCIMENTO GONÇALVES DE SOUZA. 
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49. GOMES, LUIZ FLÁVIO. CORRUPÇÃO POLÍTICA E DELAÇÃO PREMIADA. REVISTA 

MAGISTER DE DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL, PORTO ALEGRE, V. 2, N. 7, 

P.108-109, AGO./SET. 2005. 

50. GONÇALVES, FERNANDO MOREIRA. BREVE HISTÓRICO DA EVOLUÇÃO DO 

COMBATE À LAVAGEM DE DINHEIRO. DISPONÍVEL EM:  < 

HTTP://WWW.CONJUR.COM.BR/2014-JAN-12/SEGUNDA-LEITURA-EVOLUCAO-

COMBATE-LAVAGEM-DINHEIRO-MUNDO>. ACESSO EM 8 DE MAIO DE 2016. 

51. GORDILLO, AGUSTÍN. TRATADO DE DERECHO ADMINISTRATIVO Y OBRAS 

SELECTAS. TOMO 2, LA DEFENSA DEL USUÁRIO Y DEL ADMINISTRADO, 10º 

EDIÇÃO, BUENOS AIRES, FDA. 

52. GRAU, EROS. A ORDEM ECONÔMICA NA CONSTITUIÇÃO DE 1988. 11. ED. SÃO 

PAULO: MALHEIROS, 2006 

53. GUARAGNI, FÁBIO ANDRÉ. LEI ANTICORRUPÇÃO – COMENTÁRIOS À LEI 12.846 DE 

2013. COORDENAÇÃO CAMBI, EDUARDO. ORGANIZAÇÃO BERTONCINI, MATEUS. 1ª 
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